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RESUMO 
O processo de diferenciação de produtos alimentícios apresenta-se como uma 
alternativa frente à preocupação dos consumidores quanto à qualidade dos alimentos. 
Nem sempre os sistemas de certificação são de fácil aplicação, envolvendo custos, 
alterações na rotina de manejo, incerteza de retorno financeiro ou vantagens 
competitivas para as empresas, podendo inclusive demandar treinamento dos recursos 
humanos envolvidos. Essas dificuldades podem comprometer o sucesso e os benefícios 
dos sistemas de certificação. Frente a este cenário, este trabalho buscou caracterizar e 
comparar os sistemas de certificação disponíveis para a carne bovina com ênfase ao 
sistema de rastreabilidade. A fim de explorar com maior aprofundamento as 
características e diretrizes deste sistema, foram entrevistados produtores de bovinos de 
corte através de um checklist qualitativo semi-estruturado, visando unir informações 
quanto à implantação ou não da rastreabilidade nas suas propriedades. Os resultados 
apontaram que 30% dos produtores haviam implantado o sistema, situação que se 
justificativa, apenas, pois o mesmo contribui para a eficiência do manejo do rebanho, 
gestão e organização da produção. Os outros 70%, que não implantam, justificaram que 
o custo que lhes cabe para a implantação não é recompensado pelo retorno financeiro. 
Frente a estes resultados, sugere-se um aumento na participação dos agricultores em 
relação à discussão de rastreabilidade que pode aumentar os seus conhecimentos e 
confiança no sistema. Além disso, os problemas emitidos pelos produtores entrevistados 
podem ser minimizados se o produto final rastreado apresentar valor agregado ou ser 
identificado como garantia de qualidade e gerar aumento da procura deste produto por 
parte do consumidor. 
 
Palavras-chave: Competitividade, Diferenciação de produtos, Rastreabilidade, 
Segurança Alimentar, Selos de qualidade.  
ABSTRACT 
The process of differentiation of food products presents itself as an alternative to 
consumer concern about food quality. Not always the certification systems are of easy 
application, involving costs, changes in routine, management uncertainty of financial 
return or competitive advantages for companies, and may even require human resources 
training involved. These difficulties can compromise the success and benefits of 
certification systems. Against this backdrop, this study sought to characterize and 
compare certification systems available for the beef with emphasis on the traceability 
system. In order to explore further the characteristics and guidelines this system, were 
interviewed producers of beef cattle through a semi-structured qualitative checklist, 
aiming to unite information as to the implementation of traceability in their properties. 
The results showed that 30% of producers had deployed the system, only justification, 
because it contributes to the efficiency of the management of the herd, management and 
organization of production. The other 70%, which does not deploy, justified the cost to 
them for deployment is not rewarded for financial return. Faced with these results, we 
suggest an increase in the participation of farmers in relation to discussion of 
traceability which can increase their knowledge and confidence in the system. 
Furthermore, the problems issued by producers interviewed can be minimized if the 
final product tracked present added value or be identified as quality assurance and 
generate increasing demand of this product for the consumer. 
 




A preocupação com a segurança alimentar teve início na Inglaterra, em 1986, 
quando ocorreram inúmeros casos de Encefalopatia Espongiforme Bovina (BSE), 
enfermidade relacionada à Variant Cruetzfeldt-Jacob Disease (vCJD) evidenciada em 
humanos dez anos depois. Na Europa, estes eventos sanitários tiveram impacto no 
consumo da carne bovina, além de outras preocupações quanto ao uso de hormônios, 
antibióticos e maus tratos aos animais (Gomide et al., 2013). 
Desde então, a preocupação quanto à qualidade e a quantidade de alimentos é 
crescente, fazendo com que o mercado se adapte a esta nova e diversificada demanda 
por alimentos saudáveis e seguros (Euclides Filho, 2004; Nardone et al., 2004). Para 
este fim, o processo de diferenciação de produtos alimentícios aparece como uma 
alternativa, permitindo que o consumidor possa escolher entre as diferentes opções de 
alimentos ao qual ele tem acesso (Canozzi et al., 2009). 
A Informação Assimétrica refere-se a uma situação na qual um dos agentes 
participantes em um contrato possui mais informações do que os outros (Akerlof, 1970), 
sendo comum no setor alimentício, como ocorre nos produtos de qualidades distintas 
que são vendidos ao mesmo preço, pois os consumidores não possuem informações 
suficientes para identificar a qualidade real do produto no momento da compra 
(Lazzarotto, 1999; 2003). A utilização de sinais pode auxiliar nesta situação, podendo 
ocorrer como garantias e certificados emitidos aos para os consumidores (Mansfield, 
2006; Ceolin, 2011). 
Dentre as possíveis maneiras de reduzir a assimetria informacional, encontra-se o 
uso da certificação, como sinalizador, a qual torna visíveis certos atributos para os 
consumidores através de um selo de qualidade, atuando como uma ferramenta de 
comercialização. O uso da certificação pode ser definido como um instrumento para as 
empresas gerenciarem e garantirem a qualidade de seus produtos (Machado, 2005). 
Diante deste contexto, uma diversidade de produtos agroalimentares surge no 
final do século XX, para atender às exigências da demanda. Contudo, essa variedade 
pode dificultar o processo de compra, uma vez que os consumidores raramente 
conseguem obter o total das informações que necessitariam para tomar uma decisão 
completamente desprovida de incerteza (Assael, 1992). 
Na impossibilidade de acesso a todas as informações e variáveis envolvidas no 
processo de decisão do consumidor, as informações contidas na rotulagem dos produtos 
pode diferenciá-los e agregar valor comercial ao mesmo, além de suprir as exigências de 
um mercado consumidor mais exigente. Para adaptar-se a essas exigências, o comércio 
de alimentos certificados desenvolveu-se rapidamente, e os consumidores, em todo o 
mundo, apresentam um interesse crescente por alimentos com identidades que 
asseguram maior qualidade e segurança aos produtos (Brandão et al., 2012). 
Os programas de certificação aparecem como uma maneira de assegurar a 
veracidade das informações de um ou mais atributo oriundo(s) de um processo 
particular de produção, sendo que essa característica própria poderá estar associada a 
múltiplos benefícios - melhoria da qualidade ambiental, da inocuidade e dos aspectos 
nutricionais do alimento (Caswell, 2006). Além disso, serve para informar e garantir aos 
consumidores que os produtos certificados obrigatoriamente respeitam regras e 
protocolos de controles que podem estar presentes desde a matéria-prima até o seu 
processamento (Machado, 2005). 
Entretanto, nem sempre estes sistemas de certificação são de fácil aplicação, 
envolvendo custos, alterações na rotina de manejo, incerteza de retorno financeiro ou 
vantagens competitivas para as empresas e podendo demandar treinamento dos recursos 
humanos. Essas dificuldades podem comprometer o sucesso e os benefícios dos 
sistemas de certificação. Frente a este cenário, este trabalho busca caracterizar e 
comparar os sistemas de certificação disponíveis para a carne bovina.  
Com o objetivo de buscar informações sobre a aplicabilidade do Sistema 
Brasileiro de Identificação e Certificação de Origem Bovina e Bubalina (SISBOV) e 
conhecer as vantagens e dificuldades que sua aplicação implica foi realizada uma 
revisão da literatura através de análise da bibliografia existente, para melhor 
compreensão do tema, e a aplicação de questões qualitativas em questionário semi-
estruturado a bovinocultores de corte cujos animais estavam em exposição no Pavilhão 
de Gado de Corte e Ovinos da Exposição Internacional de Animais, Máquinas, 
Implementos e Produtos Agrícolas - EXPOINTER, no ano de 2012.  
2. REVISÃO DA LITERATURA 
 
A revisão da literatura dedicou-se aos temas qualidade dos alimentos, segurança 
alimentar, diferenciação de produtos e as certificações. Seus conceitos, características e 
exemplos estão descritos a seguir. 
 
2.1. Qualidade do Alimento 
Os consumidores estão cada vez mais exigentes quanto à qualidade dos alimentos 
e sua procedência. Como conseqüência, a indústria da carne está investindo em 
processos que visam à identificação de indicadores de qualidade e uma maior 
compreensão da biologia do músculo para controlar as características de qualidade. A 
qualidade da carne inclui características sensoriais (maciez, sabor, suculência, cor, etc.), 
valor nutricional, salubridade e qualidade tecnológica (Geay et al., 2001) e também 
outras questões como a proteção dos animais, preocupações ambientais, rastreabilidade, 
etc (Hocquette & Gigli, 2005). 
A partir da industrialização dos alimentos que, no Brasil, se intensificou a partir 
da década de 1980, o entendimento sobre a qualidade dos alimentos vem sofrendo 
alterações. Há alguns séculos, a produção e o processamento de alimentos estavam 
associados à pequena escala. Naquele contexto, a presença de práticas e atividades de 
transformação e/ou processamento de algumas matérias-primas para conservação dava-
se, principalmente, no ambiente doméstico e fazia parte da vida dos agricultores, que, ao 
processar carnes, embutidos, queijos, conservas, compotas, etc., garantiam maior 
diversidade de alimentos durante todo o ano (Cruz & Schneider, 2010). 
Com o crescimento e urbanização da população, a escala de produção de 
alimentos foi redimensionada para aumentar a produção e a produtividade e, desta 
forma, garantir alimentos em quantidades suficientes. Para tanto, a produção 
agropecuária e os setores de processamento e distribuição precisaram adotar tecnologias 
capazes de aumentar a produtividade e garantir a distribuição dos gêneros alimentícios. 
(Goodman et al., 1990). 
Gradativamente, a qualidade passou a ser associada a grandes estruturas e a 
aspectos sanitários (de inocuidade), baseados na escala de produção e no modelo 
produtivo de grandes indústrias de alimentos. Para garantir e controlar essa qualidade 
adotaram-se sistemas e ferramentas de controle, padronização e rastreabilidade. À 
medida que a durabilidade dos produtos foi se tornando maior, a produção passou a ser 
mais centralizada e a distribuição realizada através de cadeias longas, processos hoje 
dominados por grandes empresas de alimentos (Ploeg, 2008). 
No Brasil, como consequência da industrialização em larga escala, a noção de 
qualidade dos alimentos, balizada pela legislação, foi desenvolvida levando-se em conta 
a realidade das grandes estruturas e da produção em larga escala, atreladas ao 
cumprimento das exigências sanitárias como meio para garantir a segurança dos 
alimentos. Na visão normatizada de qualidade, entende-se que, para assegurar a 
qualidade sanitária e, assim, a segurança dos consumidores, as estruturas devem ser 
cada vez mais automatizadas e dotadas de equipamentos e utensílios que dificultem ou 
impeçam contaminações e permitam fácil higienização (Cruz & Schneider, 2010). 
A Legislação Brasileira de Alimentos, baseada na normatização do Food and 
Drug Administration (FDA), dos Estados Unidos, e nas normas estabelecidas pela 
Comissão do Codex Alimentarius, adota padrões internacionais para a produção de 
alimentos (Cruz & Schneider, 2010). Nessa perspectiva, as exigências são estabelecidas 
em torno de um padrão de inocuidade, através do monitoramento e registro dos sistemas 
de produção, em que sobressaem ferramentas como as Boas Práticas de Fabricação 
(BPF), as normas da Organização Internacional para Normalização (ISO 9000), dos 
Procedimentos Padrões de Higiene Operacional (PPHO) e da Análise de Perigos e 
Pontos Críticos de Controle (APPCC), dentre outros (Noordhuizena & Metzb, 2005). 
Dessa forma, a qualidade do sistema industrial de alimentos está fortemente 
associada à estrutura e às ferramentas de garantia de qualidade, ambas desenvolvidas e 
dimensionadas tendo em vista a realidade e a escala de produção de médias e grandes 
empresas, a partir dos riscos envolvidos na produção e transporte de alimentos em 
massa (Cruz & Schneider, 2010). 
Qualidade é um conceito complexo. Foi definido pela associação francesa de 
normalização (AFNOR) como as propriedades globais de um produto (ou serviço) que 
lhe conferem a capacidade de satisfazer necessidades explícitas ou implícitas dos 
utilizadores finais, especialmente os consumidores. Assim, inclui atributos de qualidade 
intrínsecos e extrínsecos. Os primeiros referem-se às características intrínsecas do 
produto (segurança, aspectos nutricionais, tecnológicos e sensoriais), enquanto o último 
aos traços mais ou menos associado com o produto, tais como, para a carne, as 
características do sistema de produção e comercialização de variáveis (o nome da 
marca, a rotulagem, rastreabilidade, etc) (Hocquetteet al., 2006). 
As características organolépticas como maciez, textura, suculência de um 
alimento, por exemplo, é uma função de produção, processamento, agregação de valor e 
do método de cocção usado pelo consumidor. A falha de um ou mais elos da cadeia de 
produção dos alimentos pode aumentar o risco do fornecimento de produtos má 
qualidade. Assim, a garantia de qualidade do alimento só pode ser garantida se os links 
que mais afetam a sensibilidade forem controlados ao longo da cadeia de produção 
(Thompson, 2002). 
Em geral, o mercado de alimentos é muito competitivo, e o preço é um dos 
parâmetros predominantes para o sucesso, especialmente nos países pouco 
desenvolvidos ou em desenvolvimento. Entretanto a oferta de um produto com elevada 
qualidade pode reduzir a competição pelo preço, conferindo ao fornecedor a 
oportunidade de agregar mais valor a seu produto ou, simplesmente, mantê-lo no 
mercado. Em muitos casos, certo nível de qualidade constitui um pré-requisito 
importante para os consumidores com maior poder aquisitivo (Gomide et al., 2013). 
Além da qualidade sanitária dos alimentos, existem outras dimensões na qual os 
consumidores enfocam no momento da escolha de um produto, classificados como 
atributos de qualidade. No processo de decisão de compra, o consumidor compara as 
diferentes opções de produtos capazes de satisfazer suas necessidades e seleciona, 
integra e avalia informações relacionadas aos produtos para chegar a um julgamento 
sobre as alternativas consideradas (Urdan & Nagao, 2004). 
Segundo Mercio (2013), a classificação dos atributos de qualidade está dividida 
em qualidade de busca e qualidade de experiência. A qualidade de busca refere-se 
aqueles atributos disponíveis no momento da compra, denominados atributos 
intrínsecos, como cor e marmoreio, e atributos extrínsecos, como marca, local de 
compra, preço e país de origem. A qualidade de experiência está relacionada com os 
atributos que estão disponíveis com o uso ou com o consumo, como por exemplo, cor, 
textura, suculência, aroma e sabor. Estes atributos de qualidade são importantes 
indicadores para a percepção de qualidade organoléptica pelos consumidores. 
Os atributos de qualidade que são de interesse para o consumidor, mas não são 
acessíveis no momento da compra e consumo, são classificados como atributos de 
qualidade de confiança, como sistemas de produção e utilização de medicamentos nos 
animais.Estas informações são fornecidas por fontes externas e são de extrema valia 
para consumidores preocupados com os sistemas de criação executados nas 
propriedades e com a garantir do bem-estar animal (Mercio, 2013). 
2.2. Segurança Alimentar e Alimento Seguro 
O interesse da população em relação à Segurança Alimentar tem aumentado 
consideravelmente nos últimos anos, uma vez que os consumidores estão cada vez mais 
informados quanto às possíveis doenças transmitidas pelos alimentos. 
De acordo com documento aprovado na II Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, e incorporado na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006), a Segurança Alimentar é 
definida como a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambientalmente 
sustentáveis (Brasil, 2006). 
A preocupação em atender a demanda dos consumidores por alimentos cada vez 
mais seguros tem feito com que as indústrias alimentícias atentem para a Segurança 
Alimentar como componente da qualidade dos alimentos colocados na mesa do 
consumidor. Alguns parâmetros importantes como, qualidade da matéria-prima, 
padronização do processamento e a manutenção das temperaturas na saída da indústria 
até as gôndolas do supermercado, tem sido observados mais atentamente para se evitar 
as toxinfecções alimentares (Vicentini et al., 2003). 
Apesar de algumas destas mudanças gerarem maiores custos de produção, a 
segurança alimentar é uma necessidade, independentemente do ponto geográfico 
mundial e do poder aquisitivo do consumidor. Os aspectos relacionados à segurança 
alimentar permitem obter maior qualidade do produto e conquistar a confiança do 
consumidor, considerando seus gostos e suas preferências como, estética, valores 
nutricionais, aspectos ambientais, rastreabilidade, entre outros (Velho et al., 2009) 
Sendo assim, a garantia da qualidade dos alimentos tem ganhado destaque, uma 
vez que os atributos de qualidade estão sendo melhor monitorados pelos próprios 
consumidores, se tornando não mais um diferencial competitivo para as indústrias, mas 
sim uma condição para que o seu produto se mantenha no mercado (Bertolino, 2010). 
Frente a esta condição, a criação de visão e direcionamento, através da 
diferenciação de produtos, para satisfazer os desejos dos consumidores finais são 
diretamente relacionados a soluções inovadoras para as questões ambientais e no 
esgotamento dos recursos não renováveis e sistemas ecológicos (Oliveira et al., 2014). 
2.3. Diferenciação de produtos 
Um dos grandes desafios que se apresenta ao agronegócio é o atendimento dos 
anseios dos consumidores, conciliando o aumento da produção a processos que estejam 
dentro das expectativas destes elos demandantes. Questões como o bem-estar animal, 
respeito a questões como as leis trabalhistas, segurança alimentar, alimento seguro, 
proteção e preservação dos recursos naturais são iminentes ao futuro da produção de 
alimentos (Oliveira et al., 2014). 
Os interesses e atributos, que não podem ser percebidos através da análise do 
produto final, geram assimetria de informação no setor alimentício, demandando cada 
vez mais sinalizadores capazes de reduzir as incertezas sobre a qualidade dos produtos. 
Para Leonelli & Toledo (2006), é fundamental que as cadeias produtivas visualizem a 
necessidade de demonstrar ao consumidor outros atributos de qualidade, além de 
inocuidade alimentar. Frente a esta necessidade desenvolveu-se técnica de diferenciação 
de produtos como estratégia competitiva. 
O conceito de estratégia competitiva evoluiu substancialmente a partir dos 
trabalhos de Porter (1989), os quais passaram a enfocar a competição na empresa e não 
apenas no produto. Em seus trabalhos o autor propõe que as empresas devem adotar 
estratégias competitivas, como as de diferenciação de produtos e de segmentação de 
mercado (Ribeiro, 2008). 
A diferenciação faz parte de uma cadeia de valor que analisa uma firma em suas 
atividades de relevância estratégica para possibilitar a compreensão do comportamento 
dos custos e das fontes existentes e potenciais de diferenciação em cada processo do 
negócio (Porter, 1985). Dessa forma, todas as firmas devem ser consideradas como um 
conjunto de atividades executadas para projetar, produzir, comercializar, entregar e 
sustentar seu produto. 
Atualmente, as estratégias em diferenciar produtos e segmentar mercados vêm 
sendo crescentemente adotadas, de maneira que as inovações em produtos e serviços 
continuam fundamentais para o sucesso das empresas no longo prazo. Portanto, com a 
grande exposição do consumidor a novos produtos e, com o ciclo de vida dos produtos 
mais curto, a necessidade de inovações, como a criação de marcas ou adoção de 
certificação, tornou-se fundamental (Neves et al., 2000; Ribeiro, 2008). 
A diferenciação é o ato de desenvolver um conjunto de produtos ou serviços com 
diferenças significativas que levariam o consumidor a distinguir a oferta da empresa 
daquela dos seus concorrentes. O sucesso dessa estratégia depende da identificação e 
hierarquização dos valores importantes ao cliente (Kotler, 2000; Evia& Priore, 2003). 
Completando este conceito, Porter (1999) afirma que a diferenciação é uma estratégia 
mercadológica, onde a empresa encontra-se na criação de uma linha de produtos e 
marketing diferenciados, de forma a tornar-se líder no setor. 
Durante o processo de compra de um bem ou serviço, diversos são os aspectos 
relacionados à decisão de compra do consumidor. A tomada de decisão de compra está 
relacionada a uma resposta a partir de um estímulo inicial. O modelo de Processo de 
Decisão do Consumidor e seus resultados (Engel et al., 2000), ilustrado a seguir (Figura 
1), descreve todo o caminho percorrido pelo comprador a partir do reconhecimento de 
sua necessidade de compra; a busca de informações externas e internas; a avaliação de 
alternativas de compra; a compra propriamente dita e os resultados obtidos com essa 
compra (Brandão, 2009). 
 
 
Figura 1. Modelo do processo decisório de compra. Fonte: Brandão (2009). 
 
Cada um dos cinco estágios percorridos pelo consumidor tem suas características 
e relevâncias para o entendimento do processo (Figura 1). Todos os estágios podem ser 
explorados a fim de facilitar o processo decisório do consumidor, podendo oferecer 
dessa maneira, ganhos substanciais na decisão, compra e recompra de bens e serviços 
(Engel et al., 2000; Brandão, 2009). 
A diferenciação como estratégia mercadológica pode ser atingida a partir de 
atributos do produto tais como: aparecia visual; origem; sanidade; qualidade; sabor; teor 
de ingredientes; método orgânico de produção; livre de modificação genética, entre 
outros. Outros fatores que interferem na diferenciação são os serviços oferecidos, entre 
eles: freqüência de entrega – permitindo, assim, a regularidade e diminuição de estoques 
-; e formato da entrega, podendo o produto estar limpo, pronto para a exposição em 
gôndolas e destinado ao processamento ou para uso específico do cliente. Outra forma 
de diferenciação é a marca, que simboliza a imagem da empresa no mercado (Eaton & 
Eaton, 1998; Zylbersztajn & Neves, 2000; Ribeiro, 2008). 
A partir da observação dessas variáveis, pode-se inferir que a imagem dos 
produtos está intimamente relacionada como desenvolvimento de símbolos que 
permitam a identificação, pelo consumidor, dos atributos desejados presentes no 
produto. Tal observação é relevante quando se estuda selo de qualidade e marca, 
representado no mercado através dos sistemas de certificação (Ribeiro, 2008). 
2.4. Sistemas de Certificação 
Nas últimas décadas, os problemas vivenciados na produção animal tornaram 
relevantes aspectos de segurança e de qualidade dos alimentos na cadeia produtiva de 
carne bovina (Angulo & Gil, 2007; Sepúlveda et al., 2008). Como estratégia de garantia 
desses encontra-se a certificação, a qual deve permitir a monitoria, o registro e a 
comunicação de eventos ao longo da cadeia produtiva (Caswell, 2006).  
A dificuldade de diferenciação entre os níveis de qualidade explica a existência de 
diversas instituições econômicas, como sistemas de garantias, marcas, certificações, 
propaganda, entre outros, que são visualizados como elementos de sinalização (Akerlof, 
1970). A aplicação de sinais pode ocorrer através de um produto ou serviço. A emissão 
de garantias e certificados podem ser sinais importantes para os consumidores que os 
produtos possuem qualidade (Mansfield, 2006). Para este autor, os sinais podem 
funcionar em muitos contextos e alguns podem ser mais contenciosos do que os outros. 
Sinais são definidos por Spence (1973) como aquelas informações que um 
indivíduo pode adquirir e manipular e que são enviadas para o mercado com a 
finalidade de reduzir a assimetria de informação entre os agentes. A sinalização é um 
modo de comunicar uma informação sobre um determinado bem de modo que transmita 
credibilidade e veracidade. Para uma ação potencialmente funcionar como um sinal, ela 
deve não somente custar algo para ser realizada, mas também que a outra parte saiba 
que ela irá custar mais para ser realizada (McAfee & McMillan, 1987).Vale ressaltar 
que a sinalização funciona porque é lucrativo sinalizar uma alta qualidade e entregá-la, 
do que não sinalizar uma alta qualidade e não entregá-la. 
Certificação é um procedimento em que uma empresa oficial, legalmente 
reconhecida, fornece um certificado ou uma garantia equivalente de que o alimento ou o 
sistema de produção do alimento está em conformidade com os requerimentos. De 
acordo com o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(INMETRO, 2011), esse mecanismo é um processo sistematizado, acompanhado e 
avaliado, de forma a propiciar adequado grau de confiança de que um produto, processo 
ou serviço, ou ainda um profissional, atende a requisitos pré-estabelecidos em normas 
ou regulamentos técnicos com o menor custo para a sociedade. Ou seja, garante o 
produto segundo especificações de qualidade pré-estabelecidas (Machado, 2005), 
podendo ser aplicado em diversas etapas - produção, processamento de alimentos, 
qualidade e segurança do alimento, embalagem, armazenamento e transporte (Codex 
Alimentarius, 2007; Fan et al., 2009). 
Os sistemas de certificação envolvem três fatores: normas, órgãos certificadores e 
organismos credenciadores. Portanto, deve possuir um agente regulamentador (dita as 
normas), que pode ser o governo ou uma instituição internacional; e um agente 
coordenador (órgão certificador que coordena o processo), que pode ser uma associação 
privada, uma organização não governamental, uma empresa privada ou uma empresa 
estatal (Lazzarotto, 2001; Canozzi, 2012). 
O processo de certificação ocorre em diversas etapas, cuja primeira deve ser o 
detalhamento através de um protocolo ou documento dos padrões e requisitos exigidos. 
A entidade de acreditação é o organismo que será responsável por supervisionar o 
cumprimento das normas estabelecidas. No Brasil, é realizada pelo INMETRO, 
obedecendo a práticas internacionais baseadas em requisitos da International 
Organization for Standarization (ISO). Por último, há os organismos de avaliação da 
conformidade ou organismos de controle, que são responsáveis por avaliar e realizar 
uma declaração objetiva de que os produtos, sistemas, serviços e/ou pessoas estão em 
cumprimento com os requisitos previamente especificados e, finalmente, por fornecer o 
certificado (Canozzi, 2012). 
O processo de certificação deve ser realizado através de visitas periódicas de 
inspeção, as chamadas auditorias, realizadas nas unidades de produção agrícola, nas 
unidades de processamento e nos estabelecimentos de comercialização. As inspeções 
devem ser tanto programadas, com o conhecimento do responsável, como aleatórias, 
sem o conhecimento do responsável (Canozzi, 2012). 
O uso da certificação cria uma identidade para o alimento, permitindo associar o 
produto a uma determinada segurança ou qualidade (Perez et al., 2003) e, com isso, 
aumentando a transparência entre os elos da cadeia de suprimentos (Leonelli& Toledo, 
2006). A gestão das informações não tem como foco o indivíduo, mas sim a cadeia 
vertical de produção, a qual é ligada ao fluxo de bens e conecta as diferentes fases de 
produção-varejo-consumidor (Schieffer, 2006; Angulo & Gil, 2007). 
Com isso, o processo de certificação insere a carne bovina em mercados que 
exigem um produto com algum diferencial de qualidade (Figura 1) e que pagam um 
preço Premium por isto (Canozzi, 2012). Dentre os sistemas de certificação utilizados 
no Brasil como referência para o mercado da carne bovina, encontram-se o sistema de 
rastreabilidade, produtos orgânicos, indicação geográfica e de procedência, ISOS e 
marcas próprias. 
2.4.1. Rastreabilidade 
A insegurança gerada sobre segurança alimentar européia através de crises, como 
a ocorrência de doenças animais, contaminação de ração animal por dioxinas e 
preocupações relacionadas com a produção de certos processos (por exemplo, 
organismos geneticamente modificados) levaram a União Européia ao desenvolvimento 
de sistemas de rastreabilidade para alimentos (Clemens & Babcock, 2002; Dickinson & 
Bailey, 2002; Enneking, 2004; Loureiro & Umberger, 2007). A partir desse momento, a 
legislação exigida pela União Européia, um dos principais destinos das exportações de 
carne bovina brasileira, endureceu suas demandas sobre os sistemas e ferramentas de 
produção, que permitiram exigências em termos de saúde e segurança dos alimentos em 
geral e, em particular, da carne (Green, 2007). 
Em consequência disso, a rastreabilidade dos alimentos passou a ser crucial para a 
segurança alimentar. De acordo com a Organização Internacional de normalização (ISO, 
2007), a rastreabilidade se define como a capacidade de seguir o movimento de um 
alimento em cada fase específica de sua produção, transformação e distribuição. 
Conhecendo a origem e a forma como são produzidos os componentes de diversos tipos 
de alimentos, pode-se encontrar as fontes possíveis de anomalias alimentares e executar 
de forma correta o controle de qualidade em todas as etapas de produção. A 
rastreabilidade eficaz fornece uma rede de segurança onde qualquer efeito adverso 
imprevisto pode ser determinado. 
Este mesmo conceito de rastreabilidade, atualmente, também é utilizado para 
rastrear os impactos ambientais na produção de alimentos. Desta forma, os 
consumidores podem escolher alimentos de menor impacto ambiental e a sociedade, 
como um todo, pode exigir uma agricultura e pecuária especificamente localizada, mais 
limpa e sustentável (Ruviaro, 2014). 
Frente às empresas, a certificação eleva a qualidade de seus processos, produtos 
ou serviços, melhora a sua competitividade e proporciona troca de informações, 
permitindo que as mesmas sejam capazes de cumprir com os requisitos técnicos 
exigidos pelo comércio de internacional (Zeidan et al., 2011). A rastreabilidade é de 
crescente importância na cadeia de produção de carne; no entanto, sua implementação é 
prejudicada pela falta de coordenação da cadeia entre muitos produtores, a 
heterogeneidade dos tamanhos das propriedades, com diferentes níveis de capitalização, 
e a diversidade de raças bovinas (Marques et al., 2005; Ruviaro, 2014).  
A rastreabilidade como forma de agregar valor ao produto, não é apenas uma 
preocupação do produtor, mas também dos frigoríficos e serviços relacionados, e dos 
países exportadores. A exigência de rastreabilidade de produtos cárneos pela 
Comunidade Européia trouxe inquietação a esses países, especialmente ao Brasil, 
devido ao tamanho do rebanho e as condições de produção animal. Por isso, o governo 
brasileiro desenvolveu o Sistema Brasileiro de Identificação e Certificação de Origem 
Bovina e Bubalina (SISBOV), publicado no Diário Oficial da União em nove de 
janeiro de 2002, através da Instrução Normativa nº 1. Esse sistema é definido como um 
conjunto de ações, medidas e procedimentos adotados para caracterizar a origem, saúde, 
produção e produtividade da pecuária nacional e a segurança alimentar desta exploração 
econômica, para atender as expectativas internacionais (BRASIL, 2002). 
A implantação deste sistema permitiu a incorporação de um bom princípio na 
gestão produtiva que representa uma oportunidade para a revisão dos processos e um 
avance na gestão dos mesmos que, conseqüentemente, permitira obter um modelo 
racional de tomada de decisões, como examinar situações, determinar problemas, 
identificar objetivos, diagnosticar causas, criar alternativas, programar e monitorar as 
decisões. Além destes, a adoção desse sistema permitiu o ingresso do Brasil a mercados 
de alto valor, obtendo melhores preços e aportando maiores oportunidades, como 
ferramenta de gestão para planejar novas opções de negócios (Cartif, 2003). 
Somado a isto, a adesão a rastreabilidade, permitiu a tranquilização dos 
consumidores sobre o desempenho dos protocolos em termos de métodos de produção 
utilizados, bem-estar animal, local de origem dos produtos e etc. Ou seja, o sistema de 
rastreabilidade passou a ser usado como uma ferramenta de apoio para a certificação de 
atributos tangíveis para o consumidor (Green, 2007). 
 
2.4.2. Produtos Orgânicos 
Mais do que uma estratégia competitiva das indústrias agroalimentares, considera-
se a certificação como um fenômeno geral, incorporado pelas indústrias e serviços de 
país de alta renda. A partir da década de 1990, com a introdução dos procedimentos de 
avaliação a conformidade, envolvendo normas públicas e privadas, e a entrada dos 
produtos orgânicos certificados nos grandes canais varejistas e no circuito das trocas 
comerciais internacionais, observa-se uma mudança na coordenação do sistema 
agroalimentar e na organização do mercado de produtos da agricultura orgânica 
(Fonseca, 2005). 
Em todo o mundo, existe uma crescente a parcela de consumidores que tem 
incorporado os alimentos orgânicos como parte de sua dieta. Essa mudança nos hábitos 
alimentares é devido aos produtos orgânicos serem considerados promotores de saúde, 
por transmitirem segurança ao consumidor tanto no aspecto nutritivo, quanto higiênico-
sanitário, bem como reduzirem a possível contaminação por substâncias tóxicas, 
cancerígenas ou que possam provocar qualquer tipo de dano à saúde (Buanain & 
Batalha 2007). 
Atualmente, a agricultura orgânica mundial está presente em 154 países e as 
regiões com as maiores áreas sob esse modo de produção encontram-se na Oceania 
(12,1 milhões de ha), Europa (8,2 milhões de ha) e América Latina (8,1 milhõesde ha) 
(Willer, 2010a; Willer, 2010b). No Brasil, os estabelecimentos agropecuários orgânicos 
representaram, aproximadamente, 1,8% (93.159) do total apresentado no Censo 
Agropecuário de 2006, com o predomínio da pecuária e criação de animais (41,7%) e da 
produção de lavouras temporárias (33,5%) (Canozzi, 2012). 
A definição brasileira oficial para a produção orgânica está presente no Decreto nº 
6.323, de 27 de dezembro de 2007 (BRASIL, 2007), que regulamenta a Lei nº10.831, de 
23 de dezembro de 2003 (Brasil, 2003), e é referência legal para os alimentos orgânicos. 
Esse menciona que o sistema orgânico de produção agropecuária é todo aquele em que 
se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e 
socioeconômicos disponíveis, mantendo o respeito à integridade cultural das 
comunidades rurais e empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e 
mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de 
organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do 
processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, 
e a proteção do meio ambiente. 
Os objetivos da produção orgânica são fundamentados em três aspectos: 
ambiental, com a manutenção de áreas de preservação permanente, regeneração de áreas 
degradadas e uso racional dos recursos naturais; econômico, por meio da manutenção e 
recuperação das variedades locais e do melhoramento genético; e social, visando a 
melhoria da qualidade de vida e a formação continuada dos colaboradores, além do 
respeito aos direitos sociais (BRASIL, 2011). 
Com isso, a produção orgânica permite estabelecer e manter a interdependência 
entre solo - planta-animal e criar a sustentabilidade agroecológica do sistema baseada 
nos recursos locais (Thompson & Nardone,1999; Canozzi, 2012). Ademais, exige o uso 
adequado do ambiente com métodos pecuários e agrícolas amigáveis, sem o uso de 
fertilizantes e pesticidas sintéticos, hormônios de crescimento, antibióticos e 
manipulação genética (Nardone et al., 2004). 
Assim como na agricultura, o sistema de produção da pecuária de corte orgânica 
baseia-se numa visão holística, que está inserido dentro de princípios de 
agroecossistemas sustentáveis, cujo enfoque engloba dois componentes essenciais: 
ambiental e social (Santos et al., 2005). O sistema de produção da pecuária enfrenta o 
desafio duplo de aumentar sua produção sem com isso impossibilitar a continuidade 
desta produção para as gerações futuras (Foley et al., 2011), especialmente em função 
do crescimento da população (Muteia, 2011; Dill, 2013), que atingirá nove bilhões em 
2050, exigindo um aumento da demanda, principalmente de alimentos de proteína 
animal em economias emergentes. 
 
2.4.3. Indicações Geográficas e de Procedência 
Com a globalização, o comércio de alimentos certificados desenvolveu-se 
rapidamente, e os consumidores, em todo o mundo, apresentam um interesse crescente 
por alimentos com identidades locais e regionais garantidas (Font i Furnols et al., 2011; 
Menapace et al., 2011; Schnettler et al., 2011), sendo essas certificações apropriadas 
para assegurar maior qualidade e segurança (Zuin & Zuin, 2008). 
A indicação geográfica (IG) apresenta-se como uma verdadeira garantia para o 
consumidor, indicando que se trata de um produto genuíno, cuja especificidade se deve 
a sua origem (Rojas, 2004), conferindo ao produto um diferencial de mercado. O 
vínculo gerado entre o produto e o território ocorre pela delimitação das zonas de 
produção, tecnologias de produção e elaboração, controle de qualidade e conhecimento, 
os quais garantem a especificidade da região (Vargas, 2008). 
As Indicações Geográficas, como um sistema legal, são mais desenvolvidas na 
União Européia, região que originou o conceito, mais especificamente, nos países do 
Mediterrâneo, como Espanha, Portugal, França, Itália e Grécia (Brabet & Pallet, 2005). 
De acordo com a legislação européia, a Indicação Geográfica é definida como o 
nome de uma região ou local determinado ou, em casos excepcionais, de um país, que 
designa um produto agrícola ou alimentar originário dali, cuja qualidade específica, 
notoriedade ou outra característica pode ser atribuída a essa origem geográfica e cuja 
produção e/ou transformação e/ou elaboração são realizadas na área geográfica 
determinada (European Union, 1992). 
No Brasil, a natureza jurídica das Indicações Geográficas fazem parte da 
legislação sobre propriedade industrial. O embasamento das IG encontra-se na Lei nº 
9.279, de 1996, que regula os direitos e obrigações relativos à propriedade intelectual e 
na Resolução nº 75, de 2000, do Instituto Nacional da Propriedade Intelectual (INPI), a 
qual estabelece as condições para o seu registro (Vargas, 2008; Canozzi, 2012). 
A diferenciação dos produtos, fruto de ações coletivas locais por meio da criação 
demarcas geográficas como forma de valorizar usos e costumes locais,pode 
proporcionar um diferencial competitivo para empresas agroalimentares (Malafaiaet al., 
2011). Desse modo, a indicação de origem geográfica poderia ser considerada como um 
atributo diferenciador,pois, dependendo do contexto em que se enquadra, apresenta 
qualidades que não são comuns a todos os produtos (Brandão, 2012). 
Tais aspectos corroboram com pesquisa desenvolvida por Brandão (2012), na qual 
foi constatado que os consumidores de produtos com indicação geográfica demonstram 
fidelidade à compra dos mesmos, pois tendem a repetir o processo de compra, uma vez 
que adquiram este bem. A sinalização de qualidade pelo produto interfere na avaliação 
dos atributos intrínsecos em função da associação do conceito com a adoção de um 
controle de qualidade mais rigoroso e com maior experiência no processo produtivo, 
transmitindo uma imagem de produto tradicional e único (Fandos&Flavián, 2006), 
aspectos referentes à segurança e à confiança. Além disso, a partir da valorização destes 
atributos diferenciados, os consumidores apresentam-se dispostos a pagar mais por esse 
selo. Dessa forma, a certificação dos produtos alimentares por meio das indicações 
geográficas pode se converter em uma importante ferramenta de comercialização. 
A IG compreende dois níveis: Indicação de Procedência (IP) e Denominação de 
Origem (DO). A primeira é o nome geográfico de um país, cidade, região ou localidade 
de seu território, que se tenha tornado conhecido como centro de extração, produção ou 
fabricação de determinado produto ou prestação de determinado serviço, como a Carne 
do Pampa Gaúcho da Campanha Meridional. Já a segunda faz referência ao nome 
geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto 
ou serviço cujas qualidades ou características se devam, exclusiva ou essencialmente, ao 
meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos (BRASIL, 2000). 
2.4.4. Marcas Próprias 
As marcas próprias desenvolveram-se, primariamente, na Europa onde ocupam 
considerável participação no mercado. Não se restringindo apenas ao local de origem, 
atualmente essa estratégia encontra-se disseminada no mercado internacional, em países 
como: Canadá e Nova Zelândia, Estados Unidos e Austrália. No Brasil, a participação 
das marcas próprias ainda é tímida, entretanto, o seu crescimento tem se desenvolvido 
gradativamente. Pesquisas recentes demonstram que, em 2009, 2010 e 2011, a 
participação dessas marcas no mercado foi de 4,6%, 4,8% e 4,9%, respectivamente 
(Acnielsen, 2011). 
As marcas próprias surgiram no Brasil na década de 1970 por iniciativa de 
algumas redes multinacionais e nacionais, aliadas às indústrias e aos produtores. As 
estratégias de marca fornecem vantagens competitivas para as organizações que as 
utilizam adequadamente e são importantes também pelo fato de serem fontes de 
diferenciação de produtos ao consumidor (Arruda et al., 2013). Segundo Santos, 
Campomar e Toledo (2010), as marcas são capazes de garantir a qualidade do produto e 
ainda oferecem satisfação emocional. 
A segmentação do mercado em nichos específicos de consumidores que almejam 
produtos diferenciados através da certificação da qualidade é uma crescente. Em 
consequência disso, as marcas próprias surgem como alternativa através da exploração 
de características de diferenciação aos produtos, como certificação da origem, 
indicações geográficas e de procedência, e elaboração de produtos com qualidade 
superior. Nesta linha se encontram tanto os alimentos de origem orgânica como aqueles 
que provêm de uma zona geográfica determinada e os que têm sido produzidos pelos 
métodos tradicionais de determinada região (Brandão, 2009). 
Em relação ao processo de compra é possível constatar que, dentre os produtos 
alimentares, a carne bovina apresenta uma tomada de decisão limitada com um baixo 
envolvimento na hora da compra (Assael, 1992). Frente a isso, existe um alto 
envolvimento dos consumidores de carne com as marcas próprias, podendo esse aspecto 
ser explorado pela indústria para conquistar a lealdade dos seus compradores. 
A certificação através de marcas próprias é representada por redes de empresas 
definidas como grupo de organizações com interesses comuns, que se unem para a 
melhoria da competitividade de um determinado setor ou segmento e que cooperam 
entre si, dentre essas redes encontram-se o Programa da Carne do Pampa Gaúcho da 
Campanha Meridional, o Programa Carne Angus Certificada, o Programa de Carne de 
Qualidade Pão de Açúcar e o Montana Premium Beef (Brandão et al., 2012). 
2.4.4.1.Carne do Pampa Gaúcho da Campanha Meridional 
A região da campanha gaúcha destaca-se historicamente pela produção pecuária, 
uma tradição que teve início com a colonização do Brasil, devido ao suporte que os 
campos naturais ofereceram para o desenvolvimento dessa atividade. O Pampa é 
utilizado para exploração da pecuária desde o século XVII, quando os jesuítas iniciaram 
as missões na região. A produção de bovinos está fortemente associada, portanto, a 
imagem da cultura gaúcha (Brandão, 2009). 
O diferencial competitivo do Estado do Rio Grande do Sul está na alta genética 
dos rebanhos, no ambiente diferenciado pela oferta de alimentação natural, com 
presença de campos nativos em grandes extensões, no ecossistema preservado e com 
boas condições climáticas, e ligado à tradição, história e cultura gaúcha, condicionantes 
do reconhecimento da região no Brasil e no mundo pela produção de bovinos, de carne 
e derivados (Vargas, 2008, Malafaia et al., 2006; Malafaia et al., 2011). Este tipo de 
certificação só tinha sido obtido no Brasil, pelos vinhos produzidos no Vale dos 
Vinhedos, como indicação de procedência do Vale dos Vinhedos e para a região mineira 
dos cerrados, tradicionalmente produtora de Café, como Café do Serrado (Brasil, 2008). 
São poucas regiões no mundo que apresentam uma diversidade de espécies 
campestres como as encontradas no Pampa Gaúcho da Campanha Meridional. Segundo 
IBAMA (2007) no bioma pampa ocorrem formações campestres e florestais distintas de 
outras formações existentes no Brasil. De acordo com os dados do Regulamento 
Técnico de Qualidade da Carne do Pampa Gaúcho da Campanha Meridional, as 
pastagens naturais representam a base da exploração pecuária no subtrópico brasileiro, 
somando 66% do total das áreas destinadas à pecuária. Esta participação é mais 
importante no RS (91%), especialmente na região do Pampa Gaúcho da Campanha 
Meridional (Brandão, 2009). 
A área delimitada para esta indicação geográfica intitulada Pampa gaúcho da 
Campanha Meridional encontra-se dentro da área de maior proporção de campos 
naturais preservados do Brasil. Na sua Indicação de Procedência, foram estabelecidos 
como área de abrangência, os municípios de Bagé, Hulha Negra, Dom Pedrito, Lavras 
do Sul, Candiota, Pedras Altas, Aceguá, Pinheiro Machado e Santana do Livramento, 
delimitado em função da caracterização botânica dos campos desses municípios, 
chamados de Campos Finos, do tipo e uso de solo (Canozzi, 2012; Carne do Pampa 
Gaúcho, 2006). 
De acordo com o Regulamento Técnico para Qualidade da Carne do Pampa 
Gaúcho, diversos são os aspectos a serem considerados, ao longo de toda a cadeia 
produtiva, para a obtenção do selo (Figura 2). 
 Figura 2.Aspectos relevantes da Carne do Pampa Gaúcho da Campanha Meridional. 
Fonte: APROPAMPA (2010). 
 
Segundo Malafaia & Barcellos (2007), o objetivo do programada Carne do Pampa 
Gaúcho da Campanha Meridional é produzir uma carne diferenciada, oriunda de um 
animal que se alimenta exclusivamente de pastagens, criado ao ar livre, produzindo, 
assim, uma carne sinônimo de qualidade, atributo essencial para um IG (Rojas, 
2004).Os recursos identificados como proporcionadores de vantagens competitivas 
sustentáveis desse produto referem-se ao bioma Pampa, manejo do rebanho, tradição e 
cultura e à presença de forte associação de produtores (Malafaia & Barcellos, 2007). 
Em relação à comercialização do produto Carne do Pampa Gaúcho da Campanha 
Meridional esta vem ocorrendo nas cidades de Bagé e Porto Alegre, Rio Grande do Sul. 
Entretanto, este produto não dispõe ainda de volume de oferta suficiente para abastecer 
o mercado internacional e seu mercado ainda é de nicho e reduzido, mesmo na região 
produtora (Mascarenhas, 2008). 
Segundo Malafaia et al. (2008), existe a possibilidade de criação de vantagens 
competitivas para os agentes envolvidos na produção da Carne do Pampa Gaúcho da 
Campanha Meridional, dentre as quais a conquista de segmentos especiais de mercado 
devido à diferenciação da carne produzida; a obtenção de um preço premium pela carne, 
gerando com isso aumento dos retornos econômicos gerados pela atividade pecuária; e a 
possibilidade de redução nos custos de transação em face da proximidade dos agentes. 
2.4.4.2  Carne Angus Certificada  
O Programa Carne Angus Certificada é uma parceria entre a Associação Brasileira 
de Angus (ABA), a indústria frigorífica e as redes de supermercados, no Rio Grande do 
Sul, a fim de produzir carne de alta qualidade (Saab et al., 2009). O programa tem por 
objetivos a valorização da carne de animais Angus e suas cruzas, buscar a valorização e 
o pagamento por qualidade aos produtores engajados, fomentar o crescimento da Raça 
Angus, fortalecer e integrar a cadeia produtiva além da produção de carne de alta 
qualidade de acordo com critérios valorizados pelo mercado, com a certificação da 
ABA, buscando atender os mais exigentes consumidores (www.carneangus.org.br). 
Segundo Macedo (2009), a condução do programa foi iniciada através de acordo 
com o Frigorífico Mercosul no Rio Grande do Sul, em 2003, e com o Frigorífico 
Marfrig, de Promissão (SP), em 2007, para a extensão do programa aos produtores 
localizados no noroeste do estado do Paraná,São Paulo e Mato Grosso do Sul. Os 
benefícios para a ABA são a expansão da raça Angus no território nacional, e para os 
frigoríficos a comercialização de carnes de maior valor agregado. Nesta aliança, há 
compartilhamento de liderança entre a associação e os frigoríficos, com incentivos 
horizontais, mediante a constituição do grupo de produtores da raça Angus, e de 
incentivos verticais, pelos mecanismos de premiação e de classificação de carcaças. 
O papel da coordenação é feito pela ABA, que coloca veterinários contratados e 
treinados para verificar o gado abatido e certificar a carne. Participam ainda do 
Programa a rede de supermercados Zaffari, o restaurante Barranco, de Porto Alegre 
(RS), e a butique de carnes VPJ Beef,completando assim todos os elos da cadeia, desde 
o produtor até o varejo, que tem o contato direto com o consumidor final (Saab et al., 
2009). A participação dos produtores é induzida tão somente pela premiação dos 
atributos da padronização das carcaças abatidas. Não são firmados contratos a termo ou 
a exigência de exclusividade na comercialização desses animais (Moraes& Macedo, 
2009).  
2.4.4.3. Carne de Qualidade Pão de Açúcar 
O programa de Produção de Carne de Qualidade do grupo Pão de Açúcar foi 
desenvolvido em 2005 com o intuito de atender ao paladar brasileiro e atender as 
exigências por garantia de qualidade, sustentabilidade ambiental e responsabilidade 
social, garantindo o padrão de qualidade da carne vendida nesta rede de supermercados 
(Braga, 2010). 
O programa determina que os animais sejam produzidos a partir do cruzamento de 
matrizes da raça Nelore com sêmen da raça continental Rubia Galega. Os animais 
devem ser terminados em semiconfinamento e abatidos comida de entre 12 e 20 meses e 
peso vivo entre 420 e 490 kg. A relação comercial é direta entre a rede de 
supermercados Extra, pertencente ao grupo Pão de Açúcar, e os produtores, mediante 
contrato com prazo indeterminado de fornecimento. O volume de abates semanal é de 
cerca de300 animais por semana, o frigorífico Marfrig realiza o abate e a desossa, de 
acordo com as exigências do grupo Pão de Açúcar, e não possui a responsabilidade de 
arcar com os custos dos animais (Saab et al., 2009). 
O segmento que mais se destaca no setor varejista é o supermercadista, que, a 
exemplo de todo o setor, vem passando por intensas transformações, tais como 
reestruturações e fusões (Braga, 2010). Segundo Macedo et al. (2009), os incentivos aos 
participantes são oriundos de ganhos econômicos proporcionados pela coordenação do 
líder. A liderança do varejo atua mediante a coordenação vertical a partir de seus 
objetivos estratégicos, vinculados à prioridade de fornecimento de produtos 
diferenciados aos seus clientes, que estabelecem o conjunto de incentivos e obrigações 
aos demais participantes. 
2.4.4.4.Montana Premium Beef 
Montana Premium Beef desevolveu-se em 2001, pela parceria entre produtores da 
raça Montana, que exercem a liderança, e o FrigoríficoMarfrig com o objetivo de 
produção de cortes de qualidade superior. A aliança busca estimular produtores de 
novilhos (até 04 dentes), através de programa de classificação de carcaças, sob a 
inspeção de qualidade de técnicos da indústria (Saab et al., 2009). 
O projeto foi criado com o intuito de congregar um grupo seleto de produtores da 
raça Montana para a verticalização da produção desde a cria, recria e engordados 
animais, através da parceria com o Frigorífico Marfrig, até o varejo, com a formação de 
uma rede de churrascarias e de fast food, operadas mediante franquias, com 
fornecimento próprio das carnes comercializadas. Além disso, constituiu-se a marca 
Montana Premium Beef para a comercialização de cortes especiais embalados através 
das redes Pão de Açúcar e Zaffari (Macedo, 2009). 
Conforme o Fundo de Desenvolvimento da Pecuária (FUNDEPEC), o primeiro 
passo foi o desenvolvimento do padrão do produto a ser comercializado. A baixa 
coordenação entre os pecuaristas, em virtude de não se constituir um grupo organizado 
de fornecedores, reduz a capacidade da aliança alongar suas escalas de abate e elevar a 
homogeneidade dos lotes de animais comercializados. A consolidação desta aliança está 
conjugada ao fortalecimento da marca e do poder de mercado (Macedo & Moraes, 
2009; Braga, 2010). 
2.4.5. ISOS 
Os países que demandam carne bovina brasileira exigem adequações nas 
estruturas e processos dos frigoríficos visando adquirir produtos padronizados, seguros 
e de qualidade. Tais exigências precisam ser cumpridas para que haja negociação entre 
o frigorífico e o mercado organizacional (externo). Perante esta contextualização, as 
indústrias da carne bovina tem se adequado às normas internacionalmente reconhecidas 
como a ISO 90001 e a ISO 14001, através de mudanças na estrutura organizacional em 
relação ao meio ambiente e a sociedade, com o objetivo de satisfazer o consumidor e 
obter retorno econômico (de Araújo et al., 2007). 
A ISO (International Organization for Standardization) é reconhecida como 
sendo um dos mais importantes organismos internacionais de normatização. Reunindo 
representantes de 130países, foi criada em 1947 como uma organização não 
governamental, com a missão de fomentar, em âmbito mundial, o desenvolvimento das 
atividades da normalização técnica de caráter voluntário entre todas as áreas, com vistas 
a favorecer os intercâmbios internacionais de bens e serviços (Sornberger, 2010). 
O portfólio da ISO fornece mais de 19.600 normas às indústrias, governo e 
sociedade com ferramentas práticas para todas as três dimensões de desenvolvimento 
sustentável: econômica, ambiental e social. As normas ISOs facilitam o comércio, 
difundem conhecimentos, disseminam os avanços inovadores em tecnologia e 
compartilham a boa gestão e práticas de avaliação da conformidade. O trabalho é 
realizado por especialistas no assunto extraídos diretamente dos setores industriais, 
técnicos e de negócios, que tenham identificado a necessidade de padronização de 
processos. Esses especialistas podem unir-se com outros que tenham conhecimentos 
relevantes, tais como representantes de agências governamentais, laboratórios, 
associações de consumidores, universidades e organizações internacionais 
governamentais e não governamentais (www.iso.org).  
A ISO apresenta-se como uma certificação voluntária aderida com o objetivo de 
garantir a conformidade de processos, produtos e serviços às normas elaboradas, e é 
decisão exclusiva da empresa que fabrica produtos ou fornece serviços. Neste contexto, 
a certificação torna-se um diferencial de mercado em favor das empresas que adotam a 
certificação (CNI, 2008; Sornberger, 2010). 
Dentre as normas internacionais representativamente importantes para o mercado 
da carne bovina encontram-se a ISO 9001 e 14001, e a OHSAS 18001 (Occupational 
Health and Safety Assessement Series) (Filho & Souza, 2006; de Araújo et al., 2007). 
A ISO 9001 é uma norma de Sistema de Gestão da Qualidade. A organização que 
opta pela sua implantação pretende demonstrar sua capacidade para fornecer de forma 
coerente produtos e serviços que atendam as exigências dos clientes e requisitos 
regulamentares aplicáveis para aumentar a satisfação do cliente por meio da efetiva 
implementação do sistema, incluindo processos de melhoria contínua e a garantia da 
conformidade com os requisitos dos clientes e outros requisitos aplicáveis (ABNT, 
2000). A ISO 14001 é uma norma de Sistema de Gestão Ambiental, cuja implantação 
pretende demonstrar um desempenho ambiental correto, a prevenção da poluição 
através do controle dos impactos de suas atividades, produtos ou serviços no meio 
ambiente, levando em consideração sua política e seus objetivos (ABNT, 1996). 
A OHSAS 18001 é uma norma de Sistema de Gestão de Saúde e Segurança 
Ocupacional, que tem como objetivo demonstrar desempenho de segurança e saúde 
ocupacional correto, controlando os riscos de suas atividades, produtos ou serviços, 
buscando a preservação da saúde e segurança dos colaboradores (OHSAS, 1999). 
O certificado de qualidade seja de produto, processo ou sistema de gestão, 
informando as características do produto ou as condições sob as quais ele foi produzido, 
traz ao consumidor uma condição de segurança, e também abre um canal de 
comunicação no caso do surgimento de algum problema. Pelo fato de serem normas de 
certificação voluntárias, podem coexistir no mercado produtos e serviços certificados e 
não certificados, ou seja, diferentes empresas que fabricam o mesmo produto ou serviço 
apenas com a diferença da certificação (Sornberger, 2010). 
Portanto, a certificação voluntária pode apresentar-se como uma decisão 
estratégica de comercialização pelas empresas, que almejam alcançar vantagens de 
diferenciação competitivas no mercado.  
 
3. OBJETIVO GERAL 
Identificar e analisar as principais vantagens e dificuldades ocorridas com a 
aplicação do Sistema Brasileiro de Identificação e Certificação de Origem Bovina e 
Bubalina (SISBOV) na bovinocultura brasileira e a sua viabilidade de implantação.  
3.1. Objetivos Específicos 
Realizar uma revisão bibliográfica para a compreensão dos temas qualidade dos 
alimentos, segurança alimentar, diferenciação de produtos e as certificações.  
Discutir sobre sistemas de certificação disponíveis para a carne bovina, visando 























4. MATERIAIS E MÉTODOS 
A fim de explorar com maior aprofundamento as características e diretrizes do 
sistema de rastreabilidade brasileiro, aplicado através do Sistema de Certificação de 
Origem Bovina e Bubalina (SISBOV), foram entrevistados 68 produtores de bovinos de 
corte cujos animais estavam em exposição no Pavilhão de Gado de Corte e Ovinos da 
Exposição Internacional de Animais, Máquinas, Implementos e Produtos Agrícolas – 
EXPOINTER, nos dias 27, 28 e 29 de agosto de 2012. Foi elaborado um questionário 
qualitativo semi-estruturado, contendo 12 questões de múltipla escolha e uma 
descritiva. O checklist foi desenvolvido com base no trabalho de Lopes et 
al.(2007)adaptado ao foco desta pesquisa. 
Os respondentes foram classificados em dois grupos, conforme sua participação 
no SISBOV. A implantação ou não da rastreabilidade foi o quesito mais relevante para 
o direcionamento das questões. Partindo deste princípio, os empresários que 
implantaram o sistema responderam a segunda parte do questionário, informando como 
conheceram o sistema e se houve valorização do produto final após a implantação. 
Os dados foram analisados por meio de estatística descritiva simples, utilizando o 
software Microsoft Excel 2007, e agrupados em um banco de dados para facilitar a 
comparação, discussão e apresentação dos resultados. 
 
5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Apesar de aproximadamente 90% dos 68 entrevistados ter afirmado que conhecia 
o programa, apenas 19 (30%) haviam implantado o sistema (Tabela 1), indicando que 
essa decisão pode não estar relacionada ao desconhecimento e que as informações 
quanto ao sistema estão chegando aos produtores rurais. 
 
Tabela 1. Perfil dos expositores de bovinos de corte na Exposição Internacional de 
Animais, Máquinas, Implementos e Produtos Agrícolas de 2012 frente ao Sistema 







  N % N % 
Conhece o SISBOV Sim 41 84 19 100 
 Não 8 16 0 0 
Como conheceu o 
SISBOV 
Associação de produtores rurais 3 7 2 10 
 Televisão (TV) 5 12 0 0 
 Certificadora 1 3 1 5 
 Jornal 2 5 1 5 
 Veterinário 10 25 4 21 
 Jornal/TV 6 15 3 16 
 Associação/jornal/TV 2 5 0 0 
 Associação/jornal/Veterinário 1 3 0 0 
 Associação/Veterinário 0 0 2 10 
 Outras pessoas 11 27 6 31 
Notificação do 
MAPA 
Sim 14 30 7 37 
 Não 35 72 12 63 
Destino criação Abate Mercado Interno 12 25 4 21 
 Abate Mercado Externo 0 0 1 5 
 Abate Mercado Interno/Externo 1 2 4 21 
 Reprodução 18 37 6 31 
 Abate Mercado Interno /Reprodução 14 29 0 0 
 AbateMercado Interno /Externo/Reprodução 4 8 4 21 
Total de respondentes 49  19  
*As questões referentes à como os produtores conheceram o SISBOV possibilitaram a seleção de mais 
uma opção por resposta. 
 
Dos produtores que não implantaram o SISBOV, 27% disseram ter conhecido o 
programa através de outras pessoas (propriedades vizinhas, outros empresários rurais), 
25% através do médico veterinário da propriedade e 15% através de jornal e televisão. 
Resultados similares foram apresentados pelos produtores que implantaram o sistema, 
que também destacaram a Associação de produtores como fonte de informação (10%). 
Os resultados destacam o hábito de troca de informações entre produtores 
vizinhos e entre empresários da mesma área para atualizar suas informações quanto à 
produção de bovinos. Somado a isso, observa-se a importância da presença do Médico 
Veterinário nas propriedades rurais como portador de informações relevantes. Além 
disso, observou-se a preocupação das Associações em informar os associados quanto ao 
SISBOV e sua importância. Este comportamento observado está de acordo com os 
resultados encontrados por Lopes et al., (2007) que salientaram a importância das 
Associações como disseminadoras de conhecimento ao meio rural. 
Quanto às informações disponibilizadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), os resultados foram abaixo do esperado tanto para os adeptos 
ao sistema (37%) quanto para os que não o implantaram (30%). 
Cartilhas desenvolvidas e distribuídas pelo MAPA foram sugerias por outros 
autores (Lopes et al., 2007),para aprimorar a divulgação do sistema assim como 
campanhas informativas veiculada a televisão, a fim de informar produtores e 
consumidores quanto a importância da rastreabilidade de alimentos, como a carne 
bovina. Além disso, considerando que uma parcela (12%) de pecuaristas desconhece as 
normas e aplicabilidade do SISBOV, estes poderiam ser esclarecidos de forma clara e 
objetiva por esta intensificação no fluxo de informações. 
Quanto ao destino da produção, 37% dos pecuaristas que não implantam o 
SISBOV dedicam seu rebanho a reprodução, 25% ao Abate para o Mercado Interno e 
29% ao Abate e Reprodução. A importância dos animais geneticamente selecionados 
(reprodução) observada pode ser explicada pelas características da feira de exposições 
onde foi realizada a pesquisa. 
Os pecuaristas que se dedicam à reprodução desconsideram a rastreabilidade e não 
se interessam em rastrear seus animais, já que lhes cabe o custo e o trabalho de 
implantar o sistema e, no momento da comercialização, não recebem um valor adicional 
por arroba; o mesmo ocorre para os animais abatidos e comercializados para o mercado 
interno, visto que a rastreabilidade não é obrigatória, sendo assim, os frigoríficos não 
bonificam carcaças rastreadas (Lopes et al., 2012). 
Os pecuaristas que implantam (28%), apenas 5% exportam sua produção, o 
restante, é direcionado à reprodução (32%), abate ao mercado interno (21%) e aos 
mercados interno e externo (21%). Estes resultados demonstram que houve a 
implantação do SISBOV desnecessariamente em alguns sistemas que não o 
necessitavam, o que pode ser justificado por sua contribuição para a eficiência do 
manejo do rebanho, gestão e organização de todo sistema de produção. 
A identificação individual dos animais e seu registro em um sistema de 
informação, aliado à manutenção dos dados de manejo pode auxiliar o produtor na 
tomada de decisões (Lopes et al., 2012). Para auxiliar nesse processo utilizam-se 
métodos práticos de identificação dos animais como brincos, bottons, tatuagens e 
dispositivos eletrônicos. 
No presente estudo, grande parte dos pecuaristas que implantam o SISBOV (80%) 
utiliza mais de um método de identificação por animal. Os mais utilizados foram o 
brinco (95%); tatuagem (70%); Marca a fogo (21%); Botton (21%) e Dispositivo 
eletrônico (21%). Apesar dos sistemas tradicionais de identificação (brincos, colares, 
tatuagens e ferro quente) sejam práticos, apresentam dificuldade de visualização à 
distância, necessidade de contenção do animal, problemas na leitura devido à abrasão 
dos caracteres, sujeiras e erros de transcrição. 
Existem novos sistemas de identificação sendo utilizados para o gerenciamento 
das propriedades e registro de dados como a tecnologia RFID (Radio Frequency 
Identification), que é uma etiqueta pequena contendo um chip de circuito integrado e 
uma antena, e que responde às ondas de rádio transmitidas do leitor de RFID, a fim de 
enviar, processar e armazenar informações (Wu et al., 2006). No entanto, os custos 
continuam sendo a maior dificuldade para a adoção generalizada do RFID, assim, os 
autores acreditam que se torne mais acessível com o aumento da demanda; isto pode ser 
facilitado se existir um padrão global unificado de RFID. 
Na China um sistema de rastreabilidade da carne bovina baseado em RFID foi 
avaliado e embora os produtores tenham percebido a melhoria da eficiência de gestão e 
garantia da qualidade do produto, eles enfrentam barreiras como método inaplicável de 
introdução de informações, a sequência ineficiente de mecanismo de entrada e 
comunicação de dados, associados com leitor RFID, e o alto custo de implementação 
(Feng et al., 2013). 
Quanto ao custo de implantação, 80% consideraram a rastreabilidade com 
acessível (Tabela 2), indicando um custo/benefício positivo. Este resultado corrobora 
com pesquisa realizada por Lopes et al. (2012), em que 51% dos entrevistados julgam 
que os benefícios encontrados superam os gastos para adaptar os sistema de produção 
ao SISBOV. Resultados semelhantes foram encontrados para 75% dos entrevistados em 
outra pesquisa do mesmo autor (Lopes et al., 2007). Além do custo/benefício positivo, 
quase 95% afirmaram ter aprimorado o manejo da produção, reafirmando que o sistema 
é uma forma de organizar e qualificar o gerenciamento da propriedade. 
 
Tabela 2. Características dos sistemas de produção bovinos que implantaram o Sistema 
Brasileiro de Identificação e Certificação de Origem Bovina e Bubalina (SISBOV), dos 
produtores que participaram da Exposição Internacional de Animais, Máquinas, 
Implementos e Produtos Agrícolas (EXPOINTER) em 2012. 
Características Categorias  n % 
Dispositivo de identificação Apenas um  04 21 
 Mais de um  15 80 
Tipos de dispositivo  Brinco 18 95 
  Tatuagem 13 70 
  Marca a fogo 04 21 
  Dispositivo Eletrônico 04 21 
  Botton 04 21 
Custo da implantação Baixo  02 10 
 Acessível  15 80 
 Alto  02 10 
Facilitou o manejo Não  01 5 
 Sim  18 95 
Valoriza/agrega valor Não  04 21 
 Sim  15 80 
Dificuldades de implantar
 
Não  15 80 
 Sim  04 21 
  Alterações frequentes nas normas 01 25 
  Compreensão das normas 02 50 
  Falta de divulgação das normas 01 25 
  Desorganização governamental 01 25 
  Escolha da certificadora 01 25 
  Custo elevado 03 75 
  Dificuldade no manejo do rebanho 02 50 
SISBOV funciona bem Não  01 5 
 Sim  18 95 
Vantagens de implantar Não  02 10 
 Sim  17 90 
  Abertura de novos mercados consumidores 12 70 
  Melhor conhecimento zootécnico 11 65 
  Maior conhecimento do rebanho 11 65 
  Conhecimento da origem/histórico do animal 12 70 
  Segurança, ao produtor, sobre seu rebanho 10 59 
  Garantia e segurança ao consumidor final 11 65 
  Agregação de valor ao produto 13 77 
  Identificação das deficiências na gestão 08 48 
  Melhor controle do governo sobre a produção 11 65 
 
Dos entrevistados, 80% afirmaram receber bonificação pela rastreabilidade de, em 
média, 10% por animal rastreado. Outras pesquisas encontraram valores entre 0,5% a 
13% (Lopes et al., 2012), 2% a 4% (Lopes et al., 2007). 
Com relação às dificuldades encontradas com a implantação do SISBOV, os 
pecuaristas foram solicitados a apontar quais eram as mais frequentes (Tabela 2). O 
custo elevado foi destacado por 75% e a compreensão das normas e dificuldade de 
manejo do rebanho por 50% cada uma. As outras complicações receberam 25% de 
escolha cada uma. O custo elevado da implantação do SISBOV no Brasil é 
especialmente relevante uma vez que o mercado interno não reconhece, e, portanto, não 
valoriza esse produto. 
No entanto, outras pesquisas encontraram consumidores dispostos a pagar um 
preço mais elevado para carne rastreada. Em Porto Alegre - sul do Brasil, 53% dos 
entrevistados estariam dispostos a pagar mais (Barcellos et al., 2012), mas outro estudo 
descobriu uma voluntariedade a pagar apenas 5% a 10% mais, alegando que sua renda 
mensal não lhes permite pagar mais por este atributo (Velho et al., 2009). Na Europa, 
27% dos consumidores espanhóis entrevistados estavam dispostos a pagar 5% mais 
(Angulo & Gil, 2007). Além disso, a informação fornecida pela rastreabilidade também 
pode fornecer aos consumidores valiosos conhecimentos da origem dos alimentos e seus 
ingredientes (Hobbs, 2004), e pode contribuir para as crenças dos consumidores sobre 
os atributos de credibilidade, tais como segurança alimentar (Hobbs, 2006; Van der 
Vorst, 2006; Van Rijswijk & Frewer, 2008; Van Rijswijket al., 2008). 
De fato, cadeias alimentares são feitas de redes complexas, envolvendo empresas 
de produção, processamento e varejo (Fritz & Fischer, 2007) que dificulta a interação 
entre os produtores e os consumidores (Meyer et al., 2012), e portanto, a rastreabilidade 
pode desempenhar um papel de aproximação nesta questão, traçando uma linha entre os 
dois. 
As alterações frequentes nas normas e sua compreensão também obtiveram 
porcentagem significativa na pesquisa, também resultado da pesquisa de Lopes et al., 
(2007; 2012), sendo esta a principal dificuldade encontrada. 
Dentre as vantagens listadas pelos pecuaristas (Tabela 2), a mais citada foi a 
agregação de valor ao produto (77%), seguido por abertura de novos mercados 
consumidores (71%) e conhecimento da origem/histórico do animal (71%). Estes 
resultados estão de acordo com os encontrados por Lopes et al. (2007; 2012). 
As vantagens que receberam maior ênfase foram a intensificação do controle da 
propriedade e do rebanho (origem e histórico do animal), e a melhoria das práticas 
zootécnicas, já que a gestão deficiente das propriedades ainda prejudica a lucratividade 
da produção. Estes resultados são reforçados por outros estudos que afirmam que a 
rastreabilidade é um mecanismo destinado aumentar a coordenação entre os produtores 
e empresas e entre empresas e varejistas (Ràbade & Alfaro, 2006), os dados resultantes 
tornam-se estratégicos em eventos (Bechini et al., 2008), como estratégia competitiva 
(Canavari et al., 2010) e para aumentar a coordenação em cadeias de fornecimento de 
carne (Banterle & Stranieri, 2008; Engelseth, 2009) através de melhores fluxos de 
informação e de inventário (Golan et al., 2004). 
Outras vantagens são a possibilidade de desenvolvimento de um novo mercado e 
agregação de valor ao produto, que também foram citadas pelos agricultores. Suas 
percepções estão em conformidade de Rijswijk et al. (2008), na qual a certificação 
fornece diferenciação, pois permite rastreamento e acompanhamento de um produto 
alimentar e seus ingredientes. No entanto, se rastreabilidade é desenvolvida e controlada 
por empresas particulares, agricultores e governos podem ser removidos a partir do 
desenvolvimento do padrão, diminuindo a sua capacidade de controlar a definição, 
implementação e verificação dos sistemas (Higgins et al., 2008). 
No Japão, uma pesquisa sugere que a governança privada de segurança alimentar 
e qualidade de alimentos se beneficiariam em um engajamento mais sistemático com a 
maneira em que as normas privadas podem ser promovidas por autoridade pública 
(Hall, 2010). 
 6.  CONCLUSÕES  
 
Com o resultado do presente trabalho, observa-se que as informações quanto ao 
sistema de rastreabilidade brasileiro estão chegando aos produtores rurais e que a adesão 
ao mesmo pode não estar relacionada ao desconhecimento e sim a falta de entendimento 
das normas. As principais dificuldades apontadas justificam-se pela falta de 
compreensão dos produtores somada ao custo elevado de implantação, especialmente 
relevante uma vez que o mercado interno não valoriza o produto rastreado. Em 
contrapartida, existem produtores informados que aderem ao sistema de rastreabilidade 
por visualizarem as vantagens que essa adesão oferece, principalmente quanto à gestão 
das propriedades que ainda é deficiente no Brasil e que prejudica a lucratividade da 
produção.  
Frente a esta situação, sugere-se um aumento na participação dos agricultores em 
relação à discussão de rastreabilidade que pode aumentar os seus conhecimentos e 
confiança no SISBOV. Além disso, os problemas emitidos pelos produtores 
entrevistados podem ser minimizados como resultado do aumento do número de 
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8. ANEXOS 
 
Anexo 1. Questionário aplicado aos produtores de bovinos de corte, cujos animais 
estavam em exposição no Pavilhão de Gado de Corte e Ovinos da Exposição 
Internacional de Animais, Máquinas, Implementos e Produtos Agrícolas – 
EXPOINTER, no ano de 2012. 
 
1)Conhece o SISBOV: (  ) Sim (   ) Não 
 
2)Como conheceu? ( )Associação de criadores ( )Jornais ( )Televisão ( ) Outros:............. 
 
RECEBEU INFORMAÇÕES PELO MAPA? (  )Sim (  )Não 
 
3)Você implanta o SISBOV em seu sistema de produção?  (   ) Sim    (   )Não          
 
4) Qual o destino dos animais de sua criação? (  )Frigorífico-mercado interno  
(  )Frigorífico-mercado externo (  )Frigorífico-merc. Interno e externo  
 
Se implantar o SISBOV:  
 
1 – Qual método de identificação utilizado (normalmente é mais de um: (  )Brinco 
(  ) Tatuagem  (  )Marca a fogo  (  ) Dispositivo eletronico   (  ) Botton   (  )Outros:........ 
 
2 – Qual sua opinião sobre o custo de implantação da rastreabilidade:  
(  )Baixo custo (  ) Custo acessível (  ) Alto custo  
 
3 – A implantação facilitou o manejo dos animais? (  )Sim  (  )Não  
 
4 – Está sendo pago um melhor preço pelo animal rastreado?(  )Sim(  ) Não  
Quanto: ............ 
 
5 – Você encontrou dificuldades para implantar o SISBOV em seu sistema de 
produção? 
(  )Alterações frequentes nas normas (  )Falta de divulgação das normas 
(  )Compreensão das normas (  )Custo elevado (  )Acesso aos identificadores 
(  )Desorganização pelo governo(  )Dificuldade no manejo do rebanho 
(  )Escolha da certificadora (  )Normas das certificadoras (  )Nenhuma 
 
6 – Você acha que o SISBOV tem funcionado bem? (  )Sim (  )Não Se não, porque? 




7 – Quais as vantagens que você concorda ter adquirido com a implantação do 
SISBOV? ( )Abertura de novos mercados consumidores ( )Melhor conhecimento 
zootécnico(de produção) (  ) Conhecimento da origem e histórico do animal (  )Garantia 
e segurança ao consumidor final ( )Agregação de valor ao produto  ( )Maior 
conhecimento do rebanho (  )Segurança, ao produtor, sobre seu rebanho (  )Identificação 
das deficiências na gestão (  )Melhor controle do governo sobre a produção (  )Nenhuma 
